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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. CÁLCULO DE PENA PARA PROGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL. LEI 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). 
CONDENADO POR CRIME HEDIONDO COM RESULTADO MORTE. 
REINCIDÊNCIA GENÉRICA. ANALOGIA IN BONAM PARTEM. APLICAÇÃO 
DO PERCENTUAL DE 50% PREVISTO NO ART. 112, VI, "A", DA 
LEP. RETIFICAÇÃO DOS CÁLCULOS PARA PROGRESSÃO DE REGIME 
PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I – A aplicação da Lei n. 13.964/2019 de forma retroativa é benéfica ao 
apenado, que foi condenado por crime hediondo com resultado morte e ostenta 
reincidência pelo cometimento de crime comum, pois a incidência da norma penal 
anterior que regia a matéria implicaria na utilização da fração de 3/5 para fins de 
progressão de regime, já que a lei anterior não fazia diferenciação entre a 
reincidência genérica ou específica do condenado para o fim de definir a fração 
necessária para a progressão.

II – A retificação dos cálculos da pena pelo juízo da execução quando 
incorretos, ainda que de ofício, não ofende a coisa julgada, nem tampouco o 
princípio do non reformatio in pejus, tendo em vista que não há a alteração do título 
executivo a ser cumprido.

III - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão agravada 
pelos próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 908687 - SP (2024/0146169-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DA CRUZ NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. CÁLCULO DE PENA PARA PROGRESSÃO DE 
REGIME PRISIONAL. LEI 13.964/2019 (PACOTE 
ANTICRIME). CONDENADO POR CRIME HEDIONDO 
COM RESULTADO MORTE. REINCIDÊNCIA 
GENÉRICA. ANALOGIA IN BONAM PARTEM. 
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 50% PREVISTO 
NO ART. 112, VI, "A", DA LEP. RETIFICAÇÃO DOS 
CÁLCULOS PARA PROGRESSÃO DE REGIME PELO 
JUÍZO DAS EXECUÇÕES. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I – A aplicação da Lei n. 13.964/2019 de forma 
retroativa é benéfica ao apenado, que foi condenado por 
crime hediondo com resultado morte e ostenta reincidência 
pelo cometimento de crime comum, pois a incidência da 
norma penal anterior que regia a matéria implicaria na 
utilização da fração de 3/5 para fins de progressão de 
regime, já que a lei anterior não fazia diferenciação entre a 
reincidência genérica ou específica do condenado para o fim 
de definir a fração necessária para a progressão.

II – A retificação dos cálculos da pena pelo juízo da 
execução quando incorretos, ainda que de ofício, não ofende 
a coisa julgada, nem tampouco o princípio do non 
reformatio in pejus, tendo em vista que não há a alteração do 
título executivo a ser cumprido.

III - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
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capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a decisão agravada pelos próprios 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS EDUARDO DA 

CRUZ NASCIMENTO em face de decisão proferida pela Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça, às fls. 64-69, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Nas razões do agravo, às fls. 71-76, a parte recorrente argumenta, em síntese, 

que já havia sido homologado cálculo de pena e considerado o direito à progressão após o 

cumprimento de 2/5 da pena, assim, alega que não pode ser determinada nova retificação 

para aplicar a fração de 1/2.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, para que seja 

anulada a decisão homologatória do novo cálculo de penas, bem como 

determinada a elaboração de novo cálculo mediante a aplicação da fração de 2/5.

Decorrido o prazo, as contrarrazões não foram apresentadas (fl. 103).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 106-109 pelo não 

conhecimento do agravo regimental.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

O agravante almeja que seja determinada a elaboração de novo cálculo de 

penas mediante a aplicação da fração de 2/5 para fins de progressão de regime.
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A respeito da controvérsia, o Tribunal de origem consignou que (fls. 48-49):

 
"Pois bem. Conforme as informações prestadas, “O paciente 

atualmente cumpre pena em regime fechado, referente a 03 execuções 
que possui a cumprir, com término de penas previsto para 21/06/2040. 
Compulsando os autos, verifico que o sentenciado foi condenado como 
incurso no art. 121, § 2º, II, IV, do CP, por fato praticado em 
27/04/2015 (PEC 7000977-10.2019). Tendo em vista que o crime foi 
praticado antes da vigência do pacote anticrime, bem como a 
reincidência dolosa do sentenciado, a fração anteriormente usada para 
fins de progressão de regime era de 3/5. Contudo, revendo 
entendimento anterior, passei a adotar o quanto decidido pelo E. STJ 
no julgamento dos AgRg no HC 616.267 - SP e 613.268 - SP, de modo 
que ao condenado em crime hediondo ou equiparado com resultado 
morte, não se tratando de reincidência específica, não possui previsão 
abarcada pela atual Lei 13.964/2019 (pacote anticrime), haja vista que 
o novo percentual previsto de 70% é apenas para o reincidente 
específico. De tal forma, tratando-se de novatio legis e diante da lacuna 
legislativa, necessária a realização de analogia in bonam partem a fim 
de determinar o percentual de cumprimento de pena necessária à 
progressão de regime com a observância, quanto ao requisito objetivo, 
de 50% da pena privativa de liberdade a que condenado” (fls. 23/29).

Assim sendo, não vislumbro constrangimento ilegal a ser 
sanado por esta via, pois, no caso de sentenciado reincidente genérico 
em crime hediondo com resultado morte, deve ser utilizada a fração de 
50% para fins de progressão de regime, com base no art. 112,VI,“a”, 
da LEP" (fls. 48-49).

 
 

Segundo entendimento firmado nesta Corte, deve ser cumprida 50% da pena 

para progressão de regime de crime hediondo com resultado morte nos casos em que o 

apenado é primário ou reincidente genérico, em razão de condenação anterior pela prática 

de crime comum, sendo admitida a aplicação retroativa do art. 112, VI, “a”, da LEP, na 

redação dada pela Lei n. 13.964/2019.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO PENAL. PACOTE ANTICRIME (LEI N. 13.964/2019). 
VIOLAÇÃO DO ART. 112, VI, A, E VII, DA LEP. TESE DE 
INIDONEIDADE NA FRAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE PENA 
NECESSÁRIA À PROGRESSÃO DE REGIME. RECORRIDO 
CONDENADO POR CRIME HEDIONDO OU EQUIPARADO E 
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REINCIDENTE NÃO ESPECÍFICO, MAS COM RESULTADO 
MORTE. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
APLICADO O PERCENTUAL DE 50%. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA.

1. Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar 
os fundamentos da decisão agravada, haja vista estar em harmonia com 
a jurisprudência desta Corte, onde, em se tratando de reincidente 
genérico em crime hediondo, com resultado morte, ambas as Turmas 
integrantes da Terceira Seção deste STJ têm aplicado o Tema n. 1.084, 
para entender que incide a alínea "a" do inciso VI do artigo 112, da 
LEP, que prevê o percentual de 50% (cinquenta por cento), para 
progressão de regime (AgRg no HC n. 727.501/PR, Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 30/8/2022).

2. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp n. 
1.985.582/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
2/12/2022).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO PENAL. CONDENAÇÃO POR CRIME HEDIONDO 
COM RESULTADO MORTE. REINCIDÊNCIA GENÉRICA. LEI N. 
13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). OMISSÃO LEGISLATIVA. 
HIPÓTESE NÃO ABRANGIDA PELA NOVATIO LEGIS. ANALOGIA 
IN BONAM PARTEM. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 50% 
PREVISTO NO ART. 112, VI, "A", DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL - 
LEP. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Com a entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019 (Pacote 
Anticrime), foi revogado expressamente o art. 2º, § 2º, da Lei n. 
8.072/1990 (art. 19 da Lei n. 13.964/19), passando a progressão de 
regime, na Lei de Crimes Hediondos, a ser regida pela Lei n. 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal - LEP), a qual, em seu art. 112, 
modificou a sistemática da progressão de regime, introduzindo critérios 
e percentuais distintos e específicos para cada grupo, a depender da 
natureza do crime.

2. No presente caso, o agravado foi sentenciado por crime 
hediondo com resultado morte, tendo sido reconhecida sua reincidência 
devido à condenação definitiva anterior pela prática de crimes comuns. 
Entretanto, diante da inexistência de previsão a disciplinar a 
progressão de regime para a hipótese dos autos, uma vez que os 
percentuais de 60% e 70% foram destinados aos reincidentes 
específicos, a nova lei deve ser interpretada mediante a analogia in 
bonam partem, aplicando-se, para o condenado por crime hediondo, 
com resultado morte, que seja reincidente genérico, o percentual de 
50%, previsto no inciso VI do art. 112 da Lei de Execução Penal. 
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Precedentes.
3. Esta Corte vem entendendo que se revela "possível 

aplicação retroativa do art. 112, VI, 'a', da LEP aos condenados por 
crime hediondo ou equiparado com resultado morte que sejam 
primários ou reincidentes não específicos, sem que tal retroação 
implique em imposição concomitante de sanção mais gravosa ao 
apenado, tendo em vista que, em uma interpretação sistemática, a 
vedação de concessão de livramento condicional prevista na parte final 
do dispositivo somente atingiria o período previsto para a progressão 
de regime, não impedindo posterior pleito com fundamento no art. 83, 
V, do CP" (AgRg nos Edcl no HC n. 689.031/SC, relator o Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 19/11/2021).

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 
1.995.489/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
1/12/2022).

 
 

No caso dos autos, a aplicação da Lei n. 13.964/2019 de forma retroativa é 

benéfica ao apenado, que foi condenado por crime hediondo com resultado morte e 

ostenta reincidência pelo cometimento de crime comum, pois a incidência da norma penal 

anterior que regia a matéria implicaria na utilização da fração de 3/5 para fins de 

progressão de regime, já que a lei anterior não fazia diferenciação entre a reincidência 

genérica ou específica do condenado para o fim de definir a fração necessária para a 

progressão.

Nesse sentido, o seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. CÁLCULO DE PENA PARA PROGRESSÃO DE 
REGIME PRISIONAL. LEI 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). 
CONDENADO POR CRIME HEDIONDO COM RESULTADO 
MORTE. REINCIDÊNCIA GENÉRICA. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada no momento oportuno impede o conhecimento do 
recurso, atraindo o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada"). In casu, o 
agravante não apresentou nenhum argumento para rebater os 
fundamentos que ensejaram o não conhecimento da impetração.

2. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a 
aplicação retroativa do art. 112, inciso VI, alínea "a", da LEP aos 
condenados por crime hediondo ou equiparado com resultado morte, é 
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admissível e não prejudicial ao executado, tendo em vista que, em uma 
interpretação sistemática, a vedação de concessão de livramento 
condicional somente atingiria o período previsto para a progressão de 
regime, não impedindo posterior pleito com fundamento no art. 83, 
inciso V, do CP. Precedentes.

3. Ao recorrente, condenado pela prática de crime hediondo 
com resultado morte que é reincidente genérico, impõe-se a aplicação 
do percentual equivalente ao que é previsto para o primário - 50% 
(cinquenta por cento), na forma do art. 112, inciso VI, alínea "a", da 
Lei n. 7.210/1984.

4. A aplicação retroativa da Lei n. 13.964/2019 é benéfica ao 
executado condenado por crime hediondo com resultado morte que 
ostenta reincidência pelo cometimento de crime comum, pois a 
incidência da norma penal anterior que regia a matéria implicaria na 
utilização da fração de 3/5 para fins de progressão de regime, já que a 
lei anterior não fazia diferenciação entre a reincidência genérica ou 
específica do condenado para o fim de definir a fração necessária para 
a progressão.

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
820.376/MG, Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 15/6/2023).

 
 
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE 
ANTICRIME). DIFERENCIAÇÃO ENTRE REINCIDÊNCIA 
GENÉRICA E ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DOS 
LAPSOS RELATIVOS AOS REINCIDENTES GENÉRICOS. LACUNA 
LEGAL. INTEGRAÇÃO DA NORMA. APLICAÇÃO DOS PATAMARES 
PREVISTOS PARA OS APENADOS PRIMÁRIOS. RETROATIVIDADE 
DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. PATAMAR HODIERNO INFERIOR 
À FRAÇÃO ANTERIORMENTE EXIGIDA AOS REINCIDENTES 
GENÉRICOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Lei n. 13.964/2019, intitulada Pacote Anticrime, 
promoveu profundas alterações no marco normativo referente aos 
lapsos exigidos para o alcance da progressão a regime menos gravoso, 
tendo sido expressamente revogadas as disposições do art. 2º, § 2º, da 
Lei n. 8.072/1990 e estabelecidos patamares calcados não apenas na 
natureza do delito, mas também no caráter da reincidência, seja ela 
genérica ou específica.

2. Evidenciada a ausência de previsão dos parâmetros 
relativos aos apenados condenados por crime hediondo ou equiparado, 
mas reincidentes genéricos, impõe-se ao Juízo da execução penal a 
integração da norma sob análise, de modo que, dado o óbice à analogia 
in malam partem, é imperiosa a aplicação aos reincidentes genéricos 
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dos lapsos de progressão referentes aos sentenciados primários.
3. Ainda que provavelmente não tenha sido essa a intenção 

do legislador, é irrefutável que de lege lata, a incidência retroativa do 
art. 112, V, da Lei n. 7.210/1984, quanto à hipótese da lacuna legal 
relativa aos apenados condenados por crime hediondo ou equiparado e 
reincidentes genéricos, instituiu conjuntura mais favorável que o 
anterior lapso de 3/5, a permitir, então, a retroatividade da lei penal 
mais benigna.

4. Dadas as ponderações acima, a hipótese em análise trata 
da incidência de lei penal mais benéfica ao apenado, condenado por 
estupro, porém reincidente genérico, de forma que é mister o 
reconhecimento de sua retroatividade, dado que o percentual por ela 
estabelecido - qual seja, de cumprimento de 40% das reprimendas 
impostas -, é inferior à fração de 3/5, anteriormente exigida para a 
progressão de condenados por crimes hediondos, fossem reincidentes 
genéricos ou específicos.

5. Recurso especial representativo da controvérsia não 
provido, assentando-se a seguinte tese: É reconhecida a retroatividade 
do patamar estabelecido no art. 112, V, da Lei n. 13.964/2019, àqueles 
apenados que, embora tenham cometido crime hediondo ou equiparado 
sem resultado morte, não sejam reincidentes em delito de natureza 
semelhante" (REsp n. 1.910.240/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 31/5/2021).

 
 

Quanto à alegação de impossibilidade retificação do cálculo por ofensa à coisa 

julgada, consta da decisão integrativa exarada nos Embargos de declaração, a seguinte 

fundamentação:

 
"Não há erro, omissão, contradição ou obscuridade no V. 

Acórdão, tampouco violação a direito adquirido, haja vista que, no 
processo de execução da pena, especificamente quanto à correção de 
cálculo, não incide coisa julgada material" (fl. 61).

 
 

Segundo entendimento firmado nesta Corte, a retificação dos cálculos da pena 

pelo juízo da execução quando incorretos, ainda que de ofício, não ofende a coisa 

julgada, nem tampouco o princípio do  non reformatio in pejus,  tendo em vista que não 

há a alteração do título executivo a ser cumprido.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
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EXECUÇÃO PENAL. CRIME HEDIONDO. PROGRESSÃO AO 
REGIME SEMIABERTO. APLICAÇÃO DE FRAÇÃO RELATIVA AOS 
CRIMES COMUNS (1/6). ERRO MATERIAL. DETERMINAÇÃO, DE 
OFÍCIO, DE RETIFICAÇÃO DOS CÁLCULOS PARA PROGRESSÃO 
DE REGIME (2/5) PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
REFORMATIO IN PEJUS E PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de que a retificação de ofício pelo Juiz da 
Execução do incorreto atestado de pena não encontra óbice nos 
institutos da preclusão e da coisa julgada, por não importar em 
alteração no título executório a ser cumprido pelo Sentenciado, não 
configurando, portanto, em reformatio in pejus. Precedentes.

2. No caso, não se mostra ilegal a retificação da guia de 
execução, nos termos da legislação de regência. Isso porque, antes da 
vigência da Lei n. 13.964/2019, o art. 112 da Lei de Execução Penal 
previa como requisito objetivo o cumprimento da fração de 1/6 (um 
sexto) da pena no regime anterior, para os condenados por crimes 
comuns (primários ou reincidentes). Já para os condenados por crimes 
hediondos, a Lei n. 8.072/1990, em seu art. 2.º, § 2.º, estabelecia as 
frações de 2/5 (para os réus primários) e 3/5 (para os reincidentes).

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
738.234/RS, Sexta Turma, Relª. Min. Laurita Vaz, DJe de 31/8/2022).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PROGRESSÃO 
DE REGIME CONCEDIDA. POSTERIOR REVOGAÇÃO DIANTE DO 
NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO. COISA 
JULGADA. CLÁUSULA REBUS SIC STANDIBUS. ALTERAÇÃO DO 
SUBSTRATO FÁTICO-JURÍDICO. ERRO MATERIAL. 
POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.

1- A retificação de ofício pelo Juiz da Execução do incorreto 
atestado de pena não encontra óbice nos institutos da preclusão e da 
coisa julgada, por não importar em alteração no título executório a ser 
cumprido pelo Sentenciado, não configurando, portanto, em reformatio 
in pejus. Precedentes. [...] (AgRg no HC n. 738.234/RS, relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
31/8/2022).

2- No caso, os cálculos da execução foram refeitos, porque 
constatou-se, posteriormente, que a data-base considerada para a 
concessão de regime aberto foi a data da primeira prisão do executado, 
em vez de a data da última progressão de regime, bem como que o 
SEEU somente computou o período de cumprimento de pena do crime 
equiparado a hediondo, desconsiderando os crimes comuns. Sendo 
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assim, foi revogada a decisão anterior concessiva da progressão ao 
regime aberto.

3- Trata-se de aplicação da interpretação jurisprudencial 
mais recente e harmônica desta Corte ao caso concreto, que implica em 
realização de justiça, no caso concreto, como também em observância 
do princípio da isonomia.

4- Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
769.677/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 4/10/2022).

 
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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20661603620248260000 2066160362024826000050000 70009771020198260032

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS EDUARDO DA CRUZ NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DA CRUZ NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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